
Informativo do Sindicato dos Petroleiros do Paraná e Santa Catarina | Ano XXXIV | Nº 1403 | 09 a 22/04/2018 

Em reunião com a FUP, representantes da Direção da Petrobras 
afirmaram que a Companhia vai seguir o Plano de Negócios e Gestão 

(PNG) 2017/2021 e isso, segundo a palavra dos gestores, significa a 
saída do setor de fer�lizantes e a abertura de “parcerias” na área de 
refino. A guerra está declarada! A dupla sinistra Temer e Parente vai 
agir mais uma vez em prol do capital financeiro internacional e cabe 

à categoria petroleira a luta para a preservação do patrimônio 
nacional e defesa da soberania. 

Moreira Franco, o Angorá, 
assume o Ministério de 
Minas e Energia. Vender a 
Eletrobrás e tudo mais que 
conseguir é sua missão. 

Ex-presidente é um 
prisioneiro polí�co. 
Milhares de pessoas 
acampam nas cercanias da 
PF em solidariedade a Lula 
e para lutar por sua 
libertação.  



Prisão de Lula é um triste episódio para a 
história do país e caracteriza a Jus�ça 
brasileira como um tribunal de exceção 

O mundo todo parou no 
sábado, 07 de abril, para 
ouvir as palavras do ex-
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, em discurso reali-
zado em cima de um cami-
nhão de som, na frente da 
Sede do Sindicato dos Meta-
lúrgicos do ABC Paulista, 
em São Bernardo do Cam-
po.

Dezenas de milhares de 
pessoas se concentraram 
no local um dia antes para 
defender o companheiro 
Lula, cuja prisão havia sido 
decretada pelo juiz federal 
de 1ª instância Sérgio Moro. 
Ali, Lula fez o que possivel-
mente fora o mais impor-
tante de seus discursos. O 
fez no local aonde come-
çou a aparecer para o mun-
do. Foi uma verdadeira aula 
sobre a grandiosidade que 
atingiu aos seus 72 anos. 
Apequenou seus inimigos e 
se apresentou não como 
um humano prestes a se 
entregar ao cárcere, mas 
como uma ideia viva, que 
não se pode prender e que 
ecoa através dos milhões de 
pequenos Lulas Brasil afo-
ra.

Mesmo com o clamor de 
seus apoiadores, que no 
auge da emoção tentaram 
usar a força para impedir 
sua prisão, Lula optou por 
cumprir sua injusta conde-
nação. Inteligentemente 
escapou da custódia dos 
trabalhadores e se entregou 

à Polícia Federal.  Sabia que 
os que ali estavam eram 
pais e mães de família, não 
soldados, tampouco guerri-
lheiros. A resistência não 
era possível e Lula é um 
político experiente demais 
para insistir em causa perdi-
da. 

Quando chegou em Curi-
tiba, na noite do mesmo 
dia, uma multidão de mili-
tantes lhe esperava nos 
portões da Superintendên-
cia da Polícia Federal do 
Paraná. No momento em 
que o helicóptero que Lula 
aterrissava, as Polícias Fede-
ral e Militar do Paraná 
deram mais uma demons-
tração do estado de exce-
ção que o país vive. Avança-
ram contra pais e mães de 
família, crianças, trabalha-
dores e trabalhadoras, 
jovens de todas as tribos. 
Foi contra esse público que 
jogaram bombas de gás 
lacrimogênio e atiraram 
balas de borracha pelo sim-
ples fato de romperem com 
o senso comum emburreci-
do e apoiarem a Ideia Lula.

O tratamento dado aos 
manifestantes contrários a 
Lula foi bastante diferente. 
Mesmo cometendo atos 
provocativos e disparando 
rojões direcionados aos 
militantes pró-Lula, os 
agentes de segurança se 
limitaram a apenas disper-
sá-los, sem o uso da força.

Desde então, Lula perma-

nece em cárcere na Supe-
rintendência da Polícia 
Federa l ,  em Cur i t iba . 
Aguarda pacificamente 
para provar sua inocência e 

também que a Justiça cum-
pra com seu princípio fun-
damental de presunção da 
inocência. Espera por lá, 
mas não está sozinho. 

Desde então, não param 
de chegar caravanas do 
Brasil todo no Acampa-
mento Lula Livre. A histó-
ria está sendo escrita.

Entre a apresentação da denúncia, em setembro de 2016, e o início do cumprimento 

da pena do ex-presidente no processo penal do Triplex do Guarujá, passaram-se apenas 

1 ano e 7 meses. Um record absoluto no Poder Judiciário Brasileiro. 

Para efeitos de comparação, o ex-governador tucano de Minas Gerais, Eduardo 

Azeredo, foi condenado em segunda instância na Jus�ça estadual em agosto de 2017. O 

Tribunal de Jus�ça determinou uma pena de 20 anos e 10 meses por ser acusado de ter 

recebido, em 1998, 3,5 milhões de reais de recursos desviados de estatais mineiras para 

abastecer sua campanha à reeleição. O ex-governador tucano sofre grande risco de ser 

preso. Em 24 de abril, serão julgados os embargos infringentes de sua condenação em 

segunda instância no Tribunal de Jus�ça de Minas Gerais. Se �ver o recurso negado pelo 

tribunal, Azeredo deve ser preso 11 anos após a apresentação da primeira denúncia 

contra ele.

A prisão do ex-presidente Lula é uma grave violação de direitos humanos ao 

desrespeitar o devido processo legal e rompe com os princípios cons�tucionais de 

presunção de inocência e ampla defesa garan�dos a todos os cidadãos.

O processo todo foi montado em um conluio do juiz Sérgio Moro com o procurador do 

Ministério Público Federal Deltan Dallagnol. A condenação foi baseada apenas em 

provas testemunhais (delações), feitas por sujeitos interessados em reduzir suas penas, 

sem qualquer evidência material (provas concretas). 

Lula teve sua pena majorada pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região em 12 

anos e um mês. A divulgação do pedido de prisão expedido por Moro ocorreu 22 

minutos depois do advogado de defesa, Cris�ano Zanin Mar�ns, afirmar que não exis�a 

a possibilidade de reclusão, pois apresentaria um novo recurso ao TRF. A voracidade do 

Poder Judiciário é outro fato que evidencia a perseguição polí�co-judiciária contra Lula.

Em resumo, Lula foi preso por um apartamento que um dia, no futuro, ele iria roubar, 

segundo Moro. Na condenação, a Jus�ça admi�u que ele nunca havia usado o tal 

apartamento. O imóvel não estava em nome dele, nem em nome da família, nem em 

nome de laranjas. Estava no nome da própria construtora que, de acordo com Moro, 

daria em algum dia o tal apartamento para ele.

O professor de direito e ex-conselheiro do Ministério Público, Luiz Moreira, visitou o 

acampamento montado nas cercanias da Superintendência da Polícia Federal e deu um 

recado aos movimentos populares. “Como professor de direito dou uma recomendação 

a vocês: não acreditem no direito! Acreditem nos movimentos, no MST, no MTST, nas 

frentes populares e nos par�dos de esquerda. Eles que darão legi�midade às lutas de 

classe em curso no país”.



O desmanche da Petro-
brás por meio da privata-
ria de Pedro Parente conti-
nua em curso. De pedaço 
em pedaço, a estatal petro-
lífera brasileira segue 
sendo entregue ao capital 
privado internacional. 
Vários importantes ativos 
de patrimônio desceram 
pelo ralo das privatizações 
e as próximas vítimas 
devem ser as refinarias, 
dutos e terminais terres-
tres e aquaviários.

O fim da Petrobras 
enquanto empresa que 
integra toda a cadeia de 
petróleo está anunciado. 
Durante  a 
reunião da 
Comissão de 
A c o m p a-
n h a m e n t o 
do Acordo 
Coletivo de 
Tr a b a l h o , 
que  reúne 
representan-
tes da FUP e 
Pe t robrás, 
realizada no 
último dia 04, a bancada 
dos petroleiros questio-
nou sobre as notícias vei-
culadas na imprensa acer-
ca da venda de unidades 
de refino. 

Os representantes da 
Direção da empresa afir-
maram que a Companhia 
vai seguir à risca o Plano 
de Negócios e Gestão 
(PNG) 2017/2021, que 
prevê a meta de levantar 

US$ 21 bilhões no biênio 
2017-2018 com o seu pro-
grama de parcerias e 
desinvestimentos. Disse-
ram com todas as letras 

que a Petro-
brás vai sair 
do setor de 
fertilizantes 
nitrogenados 
e vai realizar 
as “parceri-
as” na área do 
refino. 

Ainda não 
foi apresen-
t a d o  u m 
mode lo  de 

negócio para essas “parce-
rias”, mas as notícias 
divulgadas pela imprensa 
indicam a venda em bloco, 
junto com terminais e 
dutos. “Como ainda nada 
de concreto foi apresenta-
do, tudo o que for dito por 
enquanto soa como espe-
culação. Lançar essa notí-
cia pode ser um termôme-
tro do governo ilegítimo 
para saber como o merca-

do, a sociedade e os traba-
lhadores vão reagir. Fato é 
que onde há fumaça, cer-
tamente ex is te  fogo. 
Nossa resposta terá que 
ser na luta para implodir 
esse aferimento de tempe-
ratura social”, afirma o 
presidente do Sindipetro 
PR e SC, Mário Dal Zot.

Luta contra a 

privatização
A FUP e seus sindicatos 

filiados irão realizar uma 
grande manifestação no 
Rio de Janeiro, no próxi-
mo dia 26, durante a reu-
nião do Conselho de 
Administração da Petro-
brás. Existe a possibilida-
de de que a empresa apre-
sente o modelo de “parce-
rias”, leia-se “privatiza-
ção”, para a área do refino. 
Daqui pra frente, a luta 
para barrar a entrega das 
refinarias, terminais e 
dutos será constante. 

Gestores disseram à 
FUP que vão seguir à 

risca o PNG 
2017/2021.

Ainda não foi 
apresentado um 

modelo de negócio 
para essas “parcerias”, 

mas as no�cias 
divulgadas pela 

imprensa indicam a 
venda em bloco, junto 
com terminais e dutos.

Apesar de a direção da empresa ainda não ter ba�-
do o martelo com relação ao modelo de “parcerias” 
que pretende adotar, qualquer que seja o �po de 
relação com o mercado privado na área de refino será 
prejudicial aos trabalhadores. “Qualquer �po de 
negócio, seja mantendo ou não o controle da gestão 
das refinarias, será ruim para a categoria, pois impli-
cará em reestruturações, transferências forçadas e 
até mesmo alterações no Acordo Cole�vo de Traba-
lho”, alertou.

Se para os trabalhadores não é bom negócio, para a 
soberania nacional e pior ainda. A priva�zação no 
refino tornará o Brasil cada vez mais dependente das 
importações de derivados. Segundo dados da ANP, 
até novembro do ano passado, o país já havia impor-
tado 207 milhões de barris de derivados, o maior volu-
me já registrado pela agência. A importação de óleo 
diesel, o principal combus�vel comercializado, cres-
cia 64% em relação ao ano anterior. “Tudo isso é 
estratégia da gestão da Petrobrás para priva�zar a 
empresa. Temos o quinto maior parque de refino e o 
oitavo mercado consumidor no mundo, com grande 
capacidade para exportação de derivados. Mesmo 
assim, o governo golpista prefere importar combus�-
vel e aumentar o preço para a população. Tudo isso 
para atrair o capital internacional. A prova disso é que 
com essa estratégia o país já atraiu mais de 200 
empresas importadoras de combus�veis”, denuncia. 



Moreira Franco, o 
angorá da lista da 

Odebrecht, foi 
nomeado ministro de 

Minas e Energia do 
governo golpista.

O golpista Michel Temer 
decidiu realocar Moreira 
Franco da Secretaria-Geral 
da Presidência para o 
Ministério das Minas e 
Energia (MME). 

Chamado de “Angorá” 
nas planilhas da Odebre-
chet que foram apreendi-
das na Operação Lava Jato 
e também em delações 
premiadas de ex-executivos 
da empreiteira, Moreira 
Franco é acusado de ter 
recebido cerca de R$ 7 
milhões em propinas pagas 
pela construtora.

Sua grande “missão” fren-
te ao MME será levar adi-
ante o processo de entrega 
do patrimônio nacional. 
Tem experiência no assun-
to, pois controlava o PPI, 
programa que cuida das 
privatizações do governo. 
Sob seu comando, o PPI 
leiloou 72 projetos. É o 
mentor do pacote de venda 
ao capital privado de mais 
de 200 ativos estatais e tam-
bém é um dos responsáveis 
pelo desmonte do Sistema 
Petrobrás. 

Em artigo divulgado aos 
trabalhadores, o coordena-
dor da FUP, José Maria 

Rangel, criticou a indicação 
de Moreira Franco para o 
Ministério de Minas e Ener-
gia. “É um recado claro dos 
golpistas de que irão acele-
rar a privatização da Eletro-
brás, a entrega do Pré-Sal e 
o desmonte da Petrobrás”, 
alertou.

Como novo ministro de 
Minas e Energia e coorde-
nador dos programas de 
privatização e concessão 
do governo, Moreira Fran-
co tem como prioridade 
nos próximos meses a pri-
vatização da Eletrobras, 
maior grupo energético da 
América Latina. 

O novo cargo mantém o 
“Angorá” com foro privile-
giado e permite que conti-
nue driblando a Justiça. 
Afinal, foi citado 34 vezes 
em delações premiadas da 
Lava Jato. Dessa forma, 
ganha mais fôlego e se con-

solida como um dos prota-
gonistas da maior privataria 
da história do país. “As pri-
vatizações golpistas são tão 
canalhas que deixam FHC 
com inveja. Deram leite 
para o gato, mas temos a 
esperança de que, com luta 
e resistência do povo brasi-
leiro, vai chegar a hora da 
onça beber água”, satiriza 
Mário Dal Zot, presidente 
do Sindipetro PR e SC. 

Prenúncio?
Na tentativa de se esquivar 
dos repórteres, o agora 
ministro de Minas e Ener-
gia, Moreira Franco, trope-
çou e caiu na rampa interna 
no Palácio do Planalto que 
dá acesso ao terceiro andar 
– onde fica a sala do presi-
dente Michel Temer, logo 
após a cerimônia de nome-
ação.

O Sindipetro Paraná e Santa Catarina apresentou 
um novo recurso no Tribunal de Jus�ça do Paraná 
(TJ-PR) para que o pedido de liminar suspendendo a 
cobrança abusiva do equacionamento do Plano 
Petros 1 seja apreciado pela 6ª Câmara Cível da Cor-
te.

O obje�vo deste recurso (agravo regimental) é 
impugnar a decisão do juiz relator que manteve a 
decisão em primeira instância que negou a liminar. 
Segundo Sidnei Machado, advogado do Sindicato, 
“se os argumentos do Sindicato forem acolhidos, 
uma possível decisão favorável da Câmara terá o 
efeito de suspender a cobrança do equacionamen-
to”.

Além do recurso, o Sindicato estuda outras medi-
das jurídicas para barrar o equacionamento.

Ação Civil Pública de Santa Catarina

O Sindicato também moveu Ação Civil Pública 
(ACP) para os associados em Santa Catarina e ainda 
aguarda decisão do pedido de liminar pelo juiz da 
primeira instância.


